
 

  

PORTARIA Nº 789/2026.                                    DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

 
INSTAURA PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

VANDERLEI HERMES - PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO 

TIGRE, Estado do Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais; e 

Considerando que a contratada EVANDREIA IANA BERNARDY 

KOZLOSKI, ocupante da função temporária de Secretária de Escola, vinculada 

à Secretaria Municipal de Educação, permaneceu afastada de suas atividades 

em razão de benefício previdenciário por incapacidade temporária, havendo 

informação funcional de término do afastamento em 17 de agosto de 2026 e 

previsão de retorno ao serviço em 18 de agosto de 2026; 

Considerando que, segundo o Ofício nº 003/2026 e os documentos 

que o acompanham, a contratada não reassumiu suas funções na data prevista 

e não comunicou tempestivamente à Secretaria Municipal de Educação, ao 

Setor de Recursos Humanos ou ao órgão municipal competente que o benefício 

previdenciário teria sido mantido ou prorrogado; 

Considerando que o extrato previdenciário posteriormente obtido 

registra benefício por incapacidade temporária em situação ativa, com data de 

cessação em 15 de novembro de 2026, circunstância que deverá ser examinada 

pela Comissão Processante, especialmente quanto à data em que a contratada 

tomou ciência da manutenção do benefício e ao cumprimento do dever de 

comunicação e apresentação tempestiva da documentação pertinente; 

Considerando que a ausência de comunicação ocasionou o 

processamento da folha de pagamento do mês de agosto de 2026 e possível 

pagamento indevido de valores pelo Município, matéria que demanda apuração 

quanto à efetiva ocorrência de prejuízo ao erário, ao nexo causal e à eventual 

responsabilidade funcional e patrimonial; 

Considerando que, após contato promovido pelo Setor de Recursos 

Humanos, a contratada teria informado não possuir interesse em retornar às 

atividades, fato que igualmente deverá ser esclarecido durante a instrução, sem 



 

  

prejuízo da análise da validade e dos efeitos de eventual rescisão contratual já 

formalizada; 

Considerando o dever da autoridade administrativa de determinar a 

imediata apuração de irregularidade de que tenha ciência, assegurados o 

contraditório, a ampla defesa e o devido processo legal; 

 

R E S O L V E: 

 

Art. 1º. Instaurar PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR em 

face de EVANDREIA IANA BERNARDY KOZLOSKI, contratada 

temporariamente para exercer a função de Secretária de Escola, com a 

finalidade de apurar a ocorrência de pagamento indevido, eventual prejuízo ao 

erário, nexo causal, elemento subjetivo e possível dever de restituição, 

observada a compensação ou o desconto de valores que porventura já tenha 

ocorrido.  

Art. 2º. A Comissão terá prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos 

trabalhos, admitida prorrogação mediante justificativa fundamentada. 

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARROIO DO TIGRE, em 

15 de setembro de 2026. 

VANDERLEI HERMES 
                                                 Prefeito  
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE: 
EM 15.09.2026 
 
 
JÚLIA ROBERTA HAMMERSCHMITT 
Secretária Municipal da Administração, 
Planejamento, Indústria e Comércio. 
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